PROJETO DE LEI Nº 5907/2002

VEDA AO EXECUTIVO MUNICIPAL O ESTABELECIMENTO DE CONVÊNIOS E A CONCESSÃO DE QUALQUER TIPO DE INCENTIVO FINANCEIRO, EMPRÉSTIMO, FINANCIAMENTO OU QUALQUER TRANSAÇÃO IMOBILIÁRIA (DE COMPRA , VENDA E/OU PERMUTA) COM EMPRESAS CONSIDERADAS EM DÉBITO COM O MEIO AMBIENTE.

Art. 1º - Fica vedado ao Poder Executivo Municipal o estabelecimento de convênios e a concessão de qualquer tipo de incentivo financeiro, empréstimo, financiamento ou qualquer transação imobiliária (de compra, venda e/ou permuta), com empresas consideradas em débito com o meio ambiente.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, consideram-se em débito com o meio ambiente, as empresas autuadas por degradação ao meio ambiente, até que venham reparar o dano causado e as que, recebendo determinação de instalar equipamentos de controle de poluição, não o façam na forma e prazo determinados.

Art. 3º - O setor competente da Prefeitura Municipal deverá manter cadastro atualizado que possibilite a expedição de certidões que atestem estarem ou não as empresas requerentes em débito com o meio ambiente.

Art. 4º - A certidão negativa de débito com o meio ambiente, expedida pelo Setor competente a Prefeitura Municipal, constituir-se-á no documento hábil para que as empresas comprovem, junto ao executivo municipal, não estarem em débito com o meio ambiente.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 13 de Maio de 2002.

André Adão Antunes

Vereador

JUSTIFICATIVA

Um dos maiores dilemas do mundo atual é a destruição de nossos recursos naturais. Esta situação também atinge Pouso Alegre. Se fazem necessárias, portanto, iniciativas deste Poder Legislativo que venham contribuir de alguma forma para garantirmos um meio ambiente saudável e equilibrado no Município.

Sendo assim, estamos apresentando este humilde projeto propondo incentivar as empresas que preservam o meio-ambiente. 

A partir de sua aprovação e publicação, só serão beneficiadas com o dinheiro público aqueles que não estiverem em dívida com a preservação ambiental deste Município. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2002

ANDRÉ ADÃO ANTUNES

            Vereador
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